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Reajustamento sairá na próxima semana 
As novas medidas econômicas serão • 

tomadas por decrdto do presidente da 
República e por resoluções do Con-
selho Interministerial de. Preços e do 
Conselho Monetário Nacional, na 
próxima semana. Não estando prevista 
a edição de decretos-leis, hipótese que 
apenas se abrirá caso o governo julgue 
imprescindível dotar-se de instrumen-
tos cirúrgicos para impedir abusos e 
enquadrar possíveis cultoreS da 
desobediência civil. Por enquanto. a 
tendência é ver mobilizadas apenas as 
estruturas 'existentes, da Sunab ao 
ministério público, esse, aliás, posto de 
sobreaviso. Não haverá, nas medidas 
um sentido de pacote, como de outras 
vezes. Elas vão ser adotadas a partir de 
segunda-feira, de uma forma que o 
ministro Dilson Funaro. da Fazenda, 
chama de natural. 

Ontem. na parte da tarde, o 
presidente José Sarney falou com os 
ministros Dilson Funaro e João Sayad, 
bem como com o ministro Almir Paz-
zianotto e o consultor-geral •da 
República, Saulo Ramos, além dos 
auxiliares palacianos. Salvo mudança 
posterior, ficou acertado que os 
ministros da Fazenda e do 
Planejamento iriam para São Paulo, 
com seus principais assessores, 
passando o fim de semana na 
elaboração final dos atos necessários à 
reforma econômica, a serem tomados a 
partir de segunda-feira. 

O presidente deverá passar amanhã 
e depois de amanhã, no Palácio da 
Alvorada, quando receberá S aulo 
Ramos e outros assessores ainda que 
não estivesse afastada a possibilidade 
de fazer rápida viagem particular ao 
Rio de Janeiro: sua esposa, a filha e o 
genro estão em Angra dos Reis e ele 
manifestou o desejo, se pudesse, de en-
contrá-los lá, .ainda que . por algumas 
horas. 

As medidas em pauta, por enquan-
to, são o aumento do salário mínimo, • 
para um patamar em torno dos 
1.500,00 cruzados, o realinhamento dos 
preços em torno dos 25%, e, talvez, o 

• tabelamento dos juros. Não se mexerá 
no gatilho salarial e há resistência à 
decretação de um novo congelamento 
de preços, que o próprio ministro 
Funaro desaconselha. O governo acom-
panhará o processo de produção, 
comercialização e consumo de gêneros e 
produtos,- mas não parece disposto à 
rigidez do tabelamento, dada a ex-
periência anterior. Acredita que a 
sociedade, num sistema de livre em-
presa, encontrará seus próprios 
caminhos de convivêlicia. A cesta 
básica será objeto de cuidados. Em 
paralelo, na área social. continuarão os 
entendimentos entre mpresários e 
trabalhadores, devendo também ser 
decretada a autonomia sindical. 

Uma reunião final entre Sarney e 
seus ministros está prevista para 
segunda-feira. Não era de pessimismo. 
ontem, o clima verificado no Palácio do 
Planalto. Assessores presidenciais de 
alto nível diziam não haver 'Motivo 
para sinistrose. O governo vai agir 
depois de haver aferido as tendências e 
anseios gerais. Afinal. mesmo se 
aceitos os índices mais altos, a inflação 
de fevereiro a fevereiro, isto é, pós '  
Plano Cruzado I, não chegará aos 80%. 

, A perspectiva anterior era . de chegar 
aos -600% ou 'friiatração.4. 
assim, relativamente à expectativa de 
inflação zero, mas as duas: situáções 
bein podem ser comparadas

-
. Por outro 

lado, permanece o pleno emprego, 
jamais atingido nas ultimas décadas, 
bem como o crescimento edonômico. 

Mesmo não tendo sido celebrado ria. 
madrugada de ontem o pacto formal 
entre empresários e trabalhadores. — 
continua o raciocínio oficial — os en-
tendinientos são promissores e con-
duzem à criação de um clima favorável 
a posteriores negociações. Mesmo 
assim, as conversas serviram para que 
o governo pudesse aferir as posições 
dos diversos segmentos sociais. Con- 

versou-se muito, também no âmbito de 
outros ministérios, com Funaro, Sayad 
e seus auxiliares descobrando-se numa 
série de consultas. Por isso, as medidas 
que vierem a ser adotadas não 
representarão o exclusivo ponto de 
vista do governo mas alguma coisa 
próxima do binômio necessidade-
consenso. 

Quanto? 
A decisão de aumentar o salário 

mínimo está tomada, dizem os 
auxiliares palacianos, examinando-se 
apenas o quanto. Os ministros sen-
tiram, por unanimidade, em seus 
diálogos, .que os líderes do em - 
presariado aceitam a medida, ainda que 
.discutam números. Quem mais se in-
surge contra o aumento do salário 
mínimo são os governadores eleitos, 
embora não tornem pública a insurgên-
cia. Acontece que as economias 
estaduais estão indexadas, em grande 
parte. Os vencimentos dos funcionários 
são calculados de acordo com o salário 
mínimo, o que pode levar muitos or-
çamentos estaduais a situações 
caóticas. Os governadores eleitos, 
aliás, receberam relatórios reservados 
do Governo Federal, na semana 
passada, dando conta da conjuntura 
de cada estado, nada promissora. 
Muito do déficit público é estadual, e os 
bancos estaduais estão em petição de 
miséria. 

Essas considerações, ouvidas no 
Palácio do Planalto, ontem demons-
tram uma espécie de inclinação do 
governo em dividir com os estados os 
ônus e as responsabilidades pela crise 
atual, sendo que importante assessor 
presidencial não poupava sequer o 
PMDB. Para ele, em julho do ano 
passado o governo teve a noção exata 
dos efeitos que o prolongado 
congelamento vinha causando .na 
economia. mas os preços não foram 
liberados por insistência do PMDB. 
sequioso de não enfrentar problemas 
eleitorais com a medida. Por isso saiu o 
cruzadinho, em agosto, com o em-
préstimo compulsório. Mais tarde, as 
autoridades econômicas insistiram. 
mas o pedido dos peemedebistas foi 
para que deixassem passar o dia da 
eleição. Adotado o Cruzado II, já com 
atraso, o quadro não, se aclarou, tor-
nando-se prementes, agora, outras 
medidas. 

Diagnóstico 
Talvez por necessidade, talvez por 

excessó de confiança, mas, quem sabe, 
por falta de alternativa, o governo 
estava sendo' unânime, hoje,- no 
diagnóstico de - que as novas medidas 
econômiças servirão para debelar a 
crise sem impulsionar a inflação. 
Ministros e assessores acreditam no 
equilíbrio entre o realinhamento dos 
preços o aumento dos salários, sejam 
ou não tomadas iniciativas mais 
drásticas para forçar a obediência. O 
problema é que, do outro lado, muita 
gente duvida da eficácia de iniciativas 
salomônicás e atrasadas. Aumentar os 
preços em 25 por cento, considerados 
os patamares de fevereiro passado, 

. mesmo com certos aumentos 
pósterioreS, parece inócuo. A maioria 
dos gêneros e produtos não é adquirida 
senão com ágios de 50 e até de 100 por 
cento eViieideradoá '>os UWeik'de. 
fevereiro. Assim, os 25 %continnáriam 
insuficientes, estiMulandó ó ágio: Já 
não. se fala muito; •ini:Ibéria; em 
Vastíssimo aumento da demanda. outra 
meia-verdade difundida até pouco. O 
que há é sonegação, em muitos casos. 
mas sem que se possa acusar o 
produtor por- isso, já que se ele soltar 
seus estoques conforme os preços ainda 
vigentes, sofrerá inequiVocos prejuíáos. 
E essa charada, conforme observadores 
isentos, que ainda não dá para decifrar 
apenas com as indicações de que novas 
medidas econômicas serão adotadas. 
Será preciso que venham - com um 
mínimo residual de eficácia. 


